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As eleições de 1945 no Brasil marcaram um momento de transição política 

crucial. Após o Estado Novo de Getúlio Vargas, que durou de 1937 a 1945, 

as eleições presidenciais de 1945 foram as primeiras eleições democráticas 

em muitos anos. O resultado foi a eleição de Eurico Gaspar Dutra como 

presidente, marcando a ascensão de um governo civil e o fim do 

autoritarismo. 

 

As eleições de 1950, por sua vez, trouxeram Getúlio Vargas de volta ao 

poder. Ele foi eleito presidente novamente, dessa vez como um líder 

populista, apoiado por uma coalizão de forças políticas. Essa vitória foi vista 

como uma demonstração da popularidade de Vargas e do retorno de seu 

governo, agora sob uma ótica mais democrática. 

 

Ambas as eleições refletiram a turbulência política e social que o Brasil 

experimentou no período pós-Segunda Guerra Mundial, marcado pela busca 

por uma maior estabilidade política, o fortalecimento da democracia e a 

influência de líderes populistas como Vargas. Esses eventos políticos foram 

cruciais para a construção da democracia brasileira e a definição do cenário 

político nas décadas seguintes. 

 

 

 

O governo de Juscelino Kubitschek, que ocorreu de 1956 a 1961, é lembrado 

como um dos períodos mais marcantes da história do Brasil. Sua 

administração foi caracterizada pelo lema "50 anos em 5" e pelo 

compromisso com o desenvolvimento econômico e a modernização do país. 

 

Kubitschek implementou o Plano de Metas, que buscava acelerar o 

crescimento industrial, melhorar a infraestrutura e estimular a produção de 

energia, entre outros objetivos ambiciosos. Isso incluiu a construção de 

Brasília, a nova capital do país, que foi inaugurada em 1960. 

 

Durante seu governo, houve uma considerável expansão da indústria 

automobilística e da energia elétrica, bem como a construção de importantes 



 

 

rodovias, como a Transamazônica. No entanto, também enfrentou desafios 

econômicos, como a inflação. 

 

Kubitschek também promoveu um período de relativa estabilidade política, 

colaborando com diferentes setores e partidos. Seu governo deixou um 

legado de modernização e crescimento econômico, mas também gerou 

críticas relacionadas a dívidas e inflação que, em certa medida, contribuíram 

para desafios futuros na economia brasileira. 

 

 

A crise política e o golpe militar de 1964 representam um dos momentos 

mais turbulentos da história do Brasil. A crise política que antecedeu o golpe 

envolveu uma série de fatores, incluindo tensões ideológicas, econômicas e 

sociais. 

 

No contexto da Guerra Fria, o governo de João Goulart, visto por alguns 

como inclinado à esquerda, gerou preocupações nos setores conservadores 

do país e em setores militares. Essas tensões culminaram em um golpe 

militar em 31 de março de 1964, que depôs Goulart do cargo de presidente. 

 

O regime militar que se seguiu, que durou até 1985, foi marcado por 

autoritarismo, censura, perseguição política e restrições às liberdades civis. 

No entanto, também promoveu políticas de desenvolvimento econômico, 

como o "milagre econômico" na década de 1970. 

 

O golpe militar dividiu profundamente a sociedade brasileira e deixou 

cicatrizes que ainda são sentidas até hoje. O processo de redemocratização, 

que começou na década de 1980, trouxe de volta a democracia ao país e 

possibilitou um período de reconciliação e busca por justiça em relação aos 

abusos ocorridos durante o regime militar. 

 

 



 

 

O golpe militar de 1964 representa um capítulo sombrio na história política 

do Brasil. Em 31 de março de 1964, as Forças Armadas brasileiras lideraram 

um movimento que resultou na deposição do presidente João Goulart, 

alegando preocupações com a suposta ameaça comunista e instabilidade 

política. 

 

O golpe foi justificado como uma ação para proteger a democracia e a ordem 

social, mas na prática, levou ao estabelecimento de um regime autoritário 

que durou até 1985. Durante esse período, o país enfrentou censura, 

perseguição política, tortura e restrições às liberdades civis. 

 

A sociedade brasileira foi profundamente dividida pelo golpe militar, com 

alguns apoiando a intervenção das Forças Armadas e outros resistindo à 

repressão. A transição para a democracia só começou na década de 1980, 

marcando um período de reconciliação e justiça em relação aos abusos 

cometidos durante o regime militar. O golpe de 1964 ainda é objeto de 

debates e reflexões sobre a história e a democracia brasileira. 

 

 

O AI-5, ou Ato Institucional Número 5, foi uma das medidas mais 

draconianas adotadas durante o regime militar no Brasil. Promulgado em 13 

de dezembro de 1968, o AI-5 representou o ápice da repressão política e a 

supressão das liberdades civis no país. 

 

Sob o AI-5, o governo militar concedeu a si mesmo amplos poderes para 

perseguir, deter e reprimir qualquer forma de oposição política. Houve o 

fechamento do Congresso Nacional, a suspensão de garantias 

constitucionais, a censura à imprensa, a demissão de servidores públicos 

considerados subversivos e a prisão arbitrária de opositores políticos. 

 

Esse período ficou marcado pela tortura, desaparecimentos forçados e 

perseguições brutais contra aqueles que lutavam por democracia e direitos 

humanos. O AI-5 criou um ambiente de medo e silenciamento que durou até 

o início da abertura política nos anos 1980. 



 

 

 

A memória do AI-5 continua a ser uma parte importante da história política 

do Brasil, servindo como lembrete das consequências sombrias da repressão 

e da importância da preservação da democracia e dos direitos civis. 

 

 

Os movimentos de resistência e luta pela democracia desempenharam um 

papel crucial na história política do Brasil, especialmente durante os anos de 

regime militar (1964-1985). Diante da repressão do governo militar, diversos 

grupos e organizações se levantaram em busca da restauração da democracia 

e do respeito aos direitos humanos. 

 

A resistência incluiu ações de diversos setores da sociedade, como 

estudantes, sindicatos, artistas, intelectuais, religiosos e políticos. 

Manifestações, greves e protestos tornaram-se comuns, desafiando a 

autoridade do regime. 

 

Movimentos emblemáticos, como a campanha das "Diretas Já" (1984), 

pressionaram pela realização de eleições diretas para presidente, sinalizando 

o desejo da população por um governo democrático. 

 

Além disso, organizações de direitos humanos, como o Movimento Tortura 

Nunca Mais, documentaram abusos cometidos pelo regime e lutaram pela 

justiça. O ativismo desses grupos e a pressão internacional contribuíram para 

o fim do regime militar e a restauração da democracia em 1985. 

 

Os movimentos de resistência e luta pela democracia são lembrados como 

exemplos da força do povo brasileiro na defesa de valores democráticos e da 

importância da participação cidadã na construção de uma sociedade mais 

justa e livre. 

 

 



 

 

O processo de abertura gradual, também conhecido como "abertura lenta, 

segura e gradual," foi um período de transição política no Brasil que marcou 

o fim do regime militar (1964-1985) e o retorno à democracia. Esse processo 

começou na década de 1970, quando o regime militar percebeu a necessidade 

de iniciar uma transição para evitar uma crise ainda maior. 

 

O início desse processo incluiu a anistia a presos políticos, a revogação do 

AI-5 (Ato Institucional Número 5) em 1978 e a retomada do 

pluripartidarismo em 1979. No entanto, o regime militar permaneceu no 

poder até o fim do governo do general João Baptista Figueiredo, em 1985. 

 

O ápice desse período foi a promulgação da Constituição de 1988, que 

estabeleceu as bases para a democracia no Brasil e restaurou plenamente os 

direitos civis e políticos. A abertura gradual foi uma resposta às crescentes 

pressões da sociedade civil e da comunidade internacional por um governo 

democrático. 

 

Esse processo representou um marco importante na história do Brasil, 

marcando a transição da ditadura para a democracia e o início de um período 

de maior respeito aos direitos humanos e à participação política. 

 

 

A anistia e o retorno dos exilados foram eventos cruciais no processo de 

redemocratização do Brasil. Em 1979, durante o governo do general João 

Baptista Figueiredo, foi promulgada uma lei de anistia que concedeu perdão 

político tanto para os opositores do regime militar quanto para os agentes do 

Estado envolvidos em violações dos direitos humanos. Isso abriu caminho 

para o retorno dos exilados políticos que haviam deixado o país em busca de 

segurança. 

 

Milhares de brasileiros que haviam vivido no exterior, muitos deles por 

décadas, puderam retornar ao Brasil. Entre eles estavam líderes políticos, 

intelectuais, artistas e ativistas que desempenharam papéis importantes na 

construção da democracia brasileira. 



 

 

 

A anistia e o retorno dos exilados simbolizaram o início da reconciliação 

nacional e da restauração das liberdades civis e políticas no país. No entanto, 

também geraram debates sobre a impunidade de agentes do Estado 

envolvidos em violações de direitos humanos, questão que ainda persiste 

como um tópico importante na memória e na justiça do Brasil. 

 

 

A demanda por eleições diretas para a presidência foi um dos momentos mais 

marcantes na luta pela democracia no Brasil. Durante o regime militar (1964-

1985), o país passou por um período de eleições indiretas, em que o 

presidente era escolhido pelo Congresso Nacional, sem a participação direta 

do povo. 

 

A campanha das "Diretas Já," que teve seu ápice em 1984, foi um movimento 

popular que clamava pelo direito do povo brasileiro de eleger diretamente 

seu presidente. Grandes manifestações foram realizadas em diversas cidades 

do país, demonstrando um amplo apoio à causa. 

 

Apesar da mobilização massiva, a emenda constitucional que permitiria as 

eleições diretas foi derrotada no Congresso Nacional em 1984. No entanto, 

a pressão popular e a persistência da sociedade civil desempenharam um 

papel fundamental na redemocratização do Brasil. Em 1985, o Congresso 

elegeu Tancredo Neves como presidente, marcando o início do retorno à 

democracia. 

 

As eleições diretas para a presidência foram finalmente restauradas em 1989, 

quando o Brasil realizou sua primeira eleição presidencial direta em décadas, 

consolidando o compromisso do país com a democracia e a participação 

popular. Esse movimento foi um momento histórico que reforçou os valores 

democráticos no Brasil. 

 

 

 


